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APRESENTACAO

A cada ano, milhares de mulheres sofrem
violéncia doméstica. Os niUmeros séo
assustadores. Hé estatisticas que dizem que a
cada 15 segundos uma mulher sofre violéncia
domeéstica no pais. A violéncia contra mulher
nédo distingue classe social, etnia, religido,
idade ou grau de escolaridade. Considerada
uma viologdo de direitos humanos, é um
fenémeno invisivel, pois é muito praticada e
pouco conhecida. Construir uma cultura de
direitos humanos é um grande desafio, e a
mudanga sé ocorrerd por meio da integragé@o
dos agentes envolvidos no combate a
violéncia doméstica e familiar.

Esta cartilha tem como objetivo contribuir
para a difusdo e divulgacao dos direitos das
mulheres de viver uma vida sem violéncia, e
pretende formar na mulher a consciéncia de
gue ela é titular de direitos, e que precisa
reconhecer os mecanismos que estdo & sua
disposicdo para reivindicd-los. Sendo assim,
a Lei 11.340/06, popularmente conhecida
como Lei Maria da Penha é o principal meio
que as mulheres brasileiras tém para
enfrentar esse problema.



fe‘?’f @ “A principal finalidade da lei néo &
punir os homens. E prevenir e proteger
as mulheres da violéncia doméstica e
fazer com que esta mulher tenha

uma vida livre de violéncia”.

Da dor a Lei

Maria da Penha é biofarmacéutica da primeira turma da
Universidade Federal do Ceard. Na época em que cursava pos-
graduacé@o na Universidade de Sdo Paulo (USP), conheceu o
homem que, tempos depois, seria seu marido e pai de suas trés
filhas. Ao conhecé-lo, Maria da Penha nunca poderia imaginar
no que ele se transformaria.

Em maio de 1983, ela foi atingida com um tiro nas costas. A
versdo dada pelo entdo marido é que assaltantes teriam sido os
autores do disparo. Depois de quatro meses passados em
hospitais e diversas cirurgias, Maria da Penha voltou para casa e
sofreu mais uma tentativa de homicidio: o marido tentou
eletrocutd-la durante o banho. Neste periodo, as investigacoes
apontaram que Marco Viveros foi de fato autor do tiro que a
deixou em uma cadeira de rodas.

Sob a protecdo de uma ordem judicial, Maria da Penha
conseguiu sair de casa, sem que isso significasse abandono do
lar ou perda da guarda de suas filhas. E, apesar das limitagdes
fisicas, iniciou a sua batalha pela condenacéo do agressor.



A primeira condenagdo viria somente oito anos depois do
crime, em 1991. Moaos Viveros conseguiu a liberdade.
Inconformada, Maria da Penha resolveu contar sua histéria em
um livro intitulado Sobrevivi... posso contar (1994), no qual
relata todas as agressées sofridas por ela e pelas filhas. Por meio
do livro, Maria da Penha conseguiu contato com o CEJIL-Brasil
(Centro para a Justica e o Direito Internacional) e o CLADEM-
Brasil (Comité Latino-Americano do Caribe para a Defesa dos
Direitos da Mulher) que, juntos, encaminharam, em 1998, &
Comissdo Interamericana de Direitos Humanos da Organizagdo
dos Estados Americanos (OEA) uma peticdo contra o Estado
Brasileiro, relativa ao paradigmdtico caso de impunidade em
relacGo & violéncia doméstica por ela sofrido (caso Maria da
Penhan®12.051).

Em 2007, a Comissdo Interamericana de Direitos Humanos,
em seu Informe n? 54, responsabilizou o Estado brasileiro por
negligéncia, omissdo e toleréncia em relagdo a violéncia
doméstica contra as mulheres.

No més de outubro de 2002, faltando apenas seis meses para
a prescri¢do do crime, Marco Viveros foi preso. Cumpriu apenas
1/3 da pena a que fora condenado.

Depois de ter seu sofrimento conhecido em todo o mundo,
Maria da Penha viu o Brasil reconhecer a necessidade de criar
uma lei que punisse a violéncia doméstica contra as mulheres.
Para ela, que se tornou simbolo desta luta, a Lei n? 11.340
significou dar as mulheres outra possibilidade de vida.

O caso de Maria da Penha foi incluido pela ONU Mulheres
entre os dez que foram capazes de mudar a vida das mulheres no
mundo.

Fantes: Diario do Nordeste (09/03/2012); Organizagéo das Nagbes Unidas
— Brasil (ONU/Brasil); Instituto Maria da Penha)






GENERO E RELACOES DE GENERO

Género: conjunto dindmico de caracteristicas
sociais e culturais atribuidas &s pessoas, de forma
diferenciada, de acordo com o sexo.

Sexo: Caracteristicas fisicas, bioldgicas,
anatémicas e fisioldgicas dos seres humanos, que
os definem como homem ou mulher.

Com base nas diferencas sexuais, a sociedade
organiza e define o que é feminino e masculino e,
no cotidiano, o que seria “diferente” passa a ser
desigual.

Em situagdes de desigualdade, o sexo tem sido
utilizado para fundamentar a inferioridade da
mulher em relagdo ao homem.

As relacoes de género sdo construidas pela
sociedade e passadas de geracdo em geracdo por
meio da cultura, sendo passiveis de transformacéo.






TIPOS DE VIOLENCIA

A violéncia contra a mulher pode se
manifestar de vérias formas e em vérios niveis
de gravidade. De acordo com a Lei
11.340/2006, que coibe a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, os tipos de violéncia
sdo:

Violéncia fisica: a violéncia fisica é
representada por qualquer ato que prejudique
a saude ou a integridade do corpo da mulher. E
praticada com o uso da forga fisica do agressor,
gue machuca a vitima de vdrias maneiras, ou
ainda, com o uso de armas.

Violéncia psicolégica: entendida como
qualguer conduta que |he cause dano
emocional e dimunuigdo da autoestima, ou que
lhe prejudique ou perturbe o pleno
desenvolvimento, ou, que vise degradar ou
controlar suas acdes, comportamentos, crencas
e decisdées mediante ameaga, contragimento,
humilha¢éo, manipulacdo, isolamento,
vigil@incia constante, perseguicdo costumaz,
insulto, chantagem, ridicularizacdo, exploracéo
e limitagdo do direito de ir e vir; ou qualquer
outro meio que lhe cause prejuizo a salde
psicolégica e a autodeterminagéo.
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Violéncia sexual: é qualquer agdo
cometida para obrigar a mulher a ter
relacdes sexuais, ou presenciar prdticas
sexuais contra a sua vontade. Acontece
quando a mulher é obrigada a se
prostituir, fazer aborto; quando
impedida de usar qualquer método
contraceptivo, ou quando forcada ao
matriménio, mediante coacdo, @
chantagem, suborno ou manipulacéo;
ou que limite ou anule o exercicio de
seus direitos sexuais e reprodutivos.

Violéncia patrimonial: é qualquer
conduta que configure retencdo,
subtracGo, destruicdo parcial ou total
dos objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e
direitos; ou recursos econdmicos,
incluindo os destinados a satisfazer
suas necessidades.

Violéncia moral: conduta que
configure calinig,
difamagéo ou
injuria & mulher.
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MITOS SOBRE A VIOLENCIA
DOMESTICA E FAMILIAR

“A violéncia doméstica sé acontece em familia
de baixa renda e pouca instrugéo”

E um fendmeno que néo distingue classe social,
etnia, religido, idade e grau de escolaridade. Em
muitos casos, a mulher é frequentemente
espancada, mas a situagdo sé chega ao
conhecimento pUblico quando a violéncia cresce a
ponto de culminar com o assassinato da vitima.

“As mulheres apanham porque gostam ou
porque provocam”

Quem vive a violéncia gasta a maior parte do
tempo tentando evité-la, protegendo a si e a seus
filhos. As mulheres ficam ao lado dos agressores
por medo, vergonha e esperando que a violéncia
cesse, jamais para manter a violéncia.
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"Os agressores ndo sabem controlar suas
emocoes”.

A violéncia doméstica ndo é somente uma
questdo de administracdo da raiva. Os agressores
sabem como se controlar, tanto que ndo batem no
patréo e sim na mulher ou nos filhos. Além disso,
eles agem assim pois acreditam que ndo haverd
consequéncias para seus atos.

“Se a situacdo fosse tdo grave, as vitimas
abandonariom logo seus agressores”.

Grande parte dos assassinatos de mulheres
ocorre na fase em que elas estGo tentando se
separar dos agressores. Algumas mulheres, apés a
agressdo, desenvolvem uma sensagdo de
isolamento e ficam paralisadas, sentindo-se
impotentes para reagir.

“E melhor continuar na relagdo, mesmo
sofrendo agress@o, separar e criar o filho sem

MU

pai”.
Muitas mulheres acreditam que, suportando a

agressdo e mantendo a rela¢do, estardo
protegendo os filhos. Ocorre que os filhos
vivenciom e sofrem a violéncia junto com a mae,
mesmo ndo presenciando a agressdo.
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VIOLENCIA CONTRA A MULHER
NAO TEM DESCULPAS: TEM LEI.

Néo se sinta

Vocé é responsavel por envergonhadal O parceiro
procurar os meios que garantam . que pratica a violéncia & quem &
@ sua seguranca e de responsdvel por ela.
seus filhos.

Sair do siléncio é ter
coragem para compartilhar
com outros pessoas a
violéncia que sofre.

A violéncia vivida pelo
casal troz graves consequéncias
para seus filhos, mesmo que
eles ndo estejam sofrendo
agressoes fisicas.

_ _- Saiba que
Z i ) vocé néo estd sozinha.
Lembre-se: 1 4

o siléncio reforca o dominio
do agressor.

Procure profissionais e

servicos especializados no opoio
@ mulher em situagéo
da violéncia.

ONDE PROCURAR AJUDA?

Coordenadoria Estadual da Mulher em Situagio
de Violéncia Doméstica e Familiar - CEVID
(95) 3194-2649 | cevid@tjrr.jus.br

Casa da Mulher Brasileira
(95) 99122-1956
Rua Uraricoera, S/N, bairro Sdo Vicente

Delegacia Especializada Da Mulher -DEAM
https:/delegaciavirtual.sinesp.gov.br/portal
Rua Uraricoera, S/N, bairro Sio Vicente

Defensoria Especializada de Promog3o e de Defesa dos Direitos da Mulher
(95) 8419-6228
Rua Uraricoera, S/N, bairro Sao Vicente

Promotoria de Justica de Defesa da Mulher
Endereco: Casa da Mulher Brasileira
Tel.: 3621-2900 / 4009-6450 / 4009-6451

Policia Militar
190
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Aspectos da Lei Maria da Penha




“ELE E “Sai DE CASA POR

DEPENDENTE MEDO,

DE DROGAS, QUANDO RETORNEI
E EU SOU DEPENDENTE TINHA VENDIDO
DELE” TODOS OS MOVEIS!”

Depoimento real de uma mulher de 30 anos

Depoimento real de uma mulher de 36 anos

agredida pelo companheiro.

agredida pelo companheiro.

“ELE AO ME “ELE ME PEGOU

BATER PELO BRACO
DIZIA QUE EU ESTAVA E DISSE:
A:EEE&E;'E& VOCE VAI ABORTAR
E EU VOU FICAR
NISSO” AQUI PARA VER”

Depoimento real de uma mulher de 35 anos Depoimento real de uma mulher de 27 anos
agredida pelo companheiro. agredida pelo companheiro.

DE UM PONTO FINAL Na
VIOLENCIA CONTRA A MULHER

DENUNCIE. DISOUE 180




Presidéncia da Repiblica
Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a viol&éncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
§ 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencdo sobre a Eliminaco de Todas as Formas de
Discriminagdo contra as Mulheres e da Convengdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar
a Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher; altera o Cédigo de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execucédo Penal; e
dé outras providéncias.

(Vide ADI n° 4424)
Vide Lei n° 14.149, de 2021

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencdo sobre a Eliminacdo
de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convencdo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela
Repiblica Federativa do Brasil; dispde sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e
Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situagdo
de violéncia doméstica e familiar.

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raca, elnia, orientagdo sexual, renda,
cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos direitos fundamentais inerentes a pessoa
humana, sendolhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violéncia, preservar
sua salde fisica e mental e seu aperfeicoamento moral, intelectual e social.

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condigdes para o exercicio efetivo dos direitos 3
vida, & seguranca, a sa(ide, & alimentacdo, a educacdo, a cultura, & moradia, ao acesso a justica, ao
esporte, ao lazer, ao trabalho, & cidadania, & liberdade, & dignidade, ao respeito e & convivéncia
familiar e comunitaria.

§ 1° O poder piblico desenvolvera politicas que visem garantir os direitos humanos das
mulheres no dmbito das relagdes domésticas e familiares no sentido de resguardé-las de toda forma
de negligéncia, discriminagdo, exploracdo, violéncia, crueldade e opressio.

§ 2° Cabe & familia, a sociedade e ao poder piblico criar as condicdes necessarias para o
efetivo exercicio dos direitos enunciados no caput.

Art. 4° Na interpretagdo desta Lei, serdo considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condicdes peculiares das mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar.

TiTuLo 1l
DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER
CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 57 Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher
gualquer agdo ou omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico,
sexual ou psicolégico e dano moral ou patrimonial: (Vide Lei complementar n* 150, de 2015)
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I - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espago de convivio
permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente
agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos
que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lacos naturais, por afinidade ou por

vontade expressa;

Il - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido
com a ofendida, independentemente de coabitacéo.

Paragrafo Gnico. As relagdes pessoais enunciadas neste artigo independem de
orientacdo sexual.

Art. 6° A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de
violacdo dos direitos humanos.

CAPITULO 1|
DAS FORMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

Art. 7° Sdo formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

1 - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
salde corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano
emocional e diminuicio da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agdes, comportamentos, crencas e
decisdes, mediante ameaca, constrangimento, humilhagdo, manipulagdo, isolamenio,
vigildncia constante, perseguicio contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua intimidade,
ridicularizacdo, exploracdo e limitacdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo & salide psicoldgica e a autodeterminagéo; (Redagdo dada pela Lei n* 13.772,

de 2018)

1l - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar,
a manter ou a participar de relagdo sexual ndo desejada, mediante intimidagdo, ameaca,
coacdo ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualguer modo, a sua
sexualidade, que a impeca de usar qualquer método contraceptive ou que a force ao
matriménio, & gravidez, ao aborio ou & prostituicdo, mediante coagdo, chantagem, suborno
ou manipulacdo; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;
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IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retencéo,
subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos
pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos, incluindo os destinados a satisfaz-
er suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure caltnia, difam-
acdo ou injaria.

TITULO 1Nl

DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUACAO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR
CAPITULO |

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENCAQ

Art. 8° A politica pablica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
far-se-4 por meio de um conjunto articulado de agées da Unido, dos Estados, do Distrito Fed-
eral e dos Municipios e de a¢des ndo-governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracdo operacional do Poder Judiciario, do Ministério Pdblico e da Defensoria
Piblica com as dreas de seguranca publica, assisténcia social, salide, educacéo, trabalho e
habitacgdo;

Il - a promocéo de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informagdes relevantes, com
a perspectiva de género e de raca ou etnia, concernentes as causas, as conseqiiéncias e a fre-
qgiiéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematizagdo de dados, a
serem unificados nacionalmente, e a avaliagio periddica dos resultados das medidas adota-
das;

Il - o respeito, nos meios de comunicagdo social, dos valores éticos e sociais da pessoa
e da familia, de forma a coibir os papéis esterectipados que legitimem ou exacerbem a
violéncia doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 17, no inciso
IV do art. 3° e no inciso IV do art. 221 da Constituigdo Federal;

IV - a implementacéo de atendimento policial especializado para as mulheres, em partic-
ular nas Delegacias de Atendimento & Mulher;

V - a promogdo e a realizacdo de campanhas educativas de prevencdo da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao piiblico escolar e a sociedade em geral, e
a difusdo desta Lei e dos instrumentos de protegdo aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebracdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de
promocdo de parceria entre 6rgdos governamentais ou entre estes e entidades ndo-governa-
mentais, tendo por objetivo a implementagdo de programas de erradicacdo da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher;

VIl - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do
Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 6rgdos e as areas enunciados no
inciso | quanto as questdes de género e de raca ou etnia;
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VIl - a promogdo de programas educacionais que disseminem valores éticos de
irrestrito respeito a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de género e de raca ou
etnia;

IX - o destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para os conteidos
relativos aos direitos humanos, a egiiidade de género e de raca ou etnia e ao problema da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

CAPITULO 1l
DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUACAO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR

Art. 9° A assisténcia & mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar serd
prestada de forma articulada e conforme os principios e as diretrizes previstos na Lei
Organica da Assisténcia Social, no Sistema Unico de Saide, no Sistema Unico de Seguranca
Piblica, entre outras normas e politicas piblicas de protecdo, e emergencialmente quando
for o caso.

§ 1° O juiz determinard, por prazo certo, a inclusdo da mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e
municipal.

§ 2° O juiz assegurara a mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar, para
preservar sua integridade fisica e psicolégica:

| - acesso prioritdrio & remocio quando servidora pablica, integrante da administragio
direta ou indireta;

Il - manutencdo do vinculo trabalhista, quando necessario o afastamento do local de
trabalho, por até seis meses.

Il - encaminhamento a assisténcia judiciaria, quando for o caso, inclusive para eventual
ajuizamento da acdo de separacdo judicial, de divércio, de anulagdo de casamento ou de
dissolugdo de unido estivel perante o juizo competente. (Incluido pela Lei n° 13.894, de

2019)

§ 3° A assisténcia & mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar compreendera
o acesso aos beneficios decorrentes do desenvolvimento cientifico e tecnolégico, incluindo
os servicos de contracepcdo de emergéncia, a profilaxia das Doencas Sexualmente
Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia Adquirida (AIDS) e outros
procedimentos médicos necessérios e cabiveis nos casos de violéncia sexual.

§ 4° Aquele que, por acdo ou omissdo, causar lesdo, violéncia fisica, sexual ou
psicolégica e dano moral ou patrimonial a mulher fica obrigado a ressarcir todos os danos
causados, inclusive ressarcir ao Sistema Unico de Satide (SUS), de acordo com a tabela SUS,
os custos relativos aos servicos de saide prestados para o tofal tratamento das vitimas em
situacdo de violéncia doméstica e familiar, recolhidos os recursos assim arrecadados ao
Fundo de Salde do ente federado responsavel pelas unidades de salde que prestarem os
servicos. (Vide Lei n” 13.871, de 2019)

28




§ 5° Os dispositivos de seguranca destinados ao uso em caso de perigo iminente e
disponibilizados para o monitoramento das vitimas de violéncia doméstica ou familiar
amparadas por medidas protetivas terdo seus custos ressarcidos pelo agressor. (Vide Lei n°
13.871, de 2019)

§ 6° O ressarcimento de que tratam os 8§ 4° e 5° deste artigo ndo poderé importar dnus
de qualquer natureza ao patriménio da mulher e dos seus dependentes, nem configurar
atenuante ou ensejar possibilidade de substituicio da pena aplicada. (Vide Lei n° 13.871, de
2019)

§ 7° A mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar tem prioridade para
matricular seus dependentes em instituicio de educacdo basica mais préxima de seu
domicilio, ou transferi-los para essa instituicio, mediante a apresentacio dos documentos
comprobatérios do registro da ocorréncia policial ou do processo de violéncia doméstica e
familiar em curso. (Incluide pela Lei n° 13.882, de 2019)

§ 8° Serio sigilosos os dados da ofendida e de seus dependentes mairiculados ou
transferidos conforme o disposto no § 7° deste artigo, e o acesso as informacées sera
reservado ao juiz, ao Ministério Piblico e aos érgdos competentes do poder publico.
(Incluido pela Lei n* 13.882, de 2019)

CAPITULO Il
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10. Na hipétese da iminéncia ou da prética de violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorréncia adotard, de imediato,
as providéncias legais cabiveis.

Paragrafo (nico. Aplicase o disposto no caput deste arfigo ao descumprimento de
medida protetiva de urgéncia deferida.

Art. 10-A. E direito da mulher em situacio de violéncia doméstica e familiar o
atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestade por servidores -
preferencialmente do sexo feminino - previamente capacitados. (Incluido pela Lei n* 13.505,

de 2017)

§ 1° A inquiricdo de mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar ou de
testemunha de violéncia doméstica, quando se fratar de crime contra a mulher, obedecer4 as
seguintes direfrizes: (Incluido pela Lei n” 13.505, de 2017)

| - salvaguarda da integridade fisica, psiquica e emocional da depoente, considerada a
sua condicdo peculiar de pessoa em situacio de violéncia doméstica e familiar; (Incluido pela
Lei n” 13.505, de 2017)

I - garantia de que, em nenhuma hipétese, a mulher em situagdo de violéncia doméstica
e familiar, familiares e testemunhas terdo contato direto com investigados ou suspeitos e
pessoas a eles relacionadas; (Incluido pela Lei n* 13.505, de 2017)

Ill - ndo revitimizagdo da depoente, evitando sucessivas inquiricdes sobre o mesmo fato
nos ambitos criminal, civel e administrativo, bem como questionamentos sobre a vida privada.
(Incluido pela Lei n° 13.505, de 2017)
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§ 2° Na inquiricio de mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar ou de
testemunha de delitos de que trata esta Lei, adotar-se-d, preferencialmente, o seguinte
procedimento: (Incluido pela Lei n® 13.505, de 2017)

| - a inquiricdo serd feita em recinto especialmente projetado para esse fim, o qual
conterd os equipamentos proprios e adequados & idade da mulher em situacdo de violéncia
doméstica e familiar ou testemunha e ao tipo e & gravidade da violéncia sofrida; (Incluido pela
Lei n” 13.505, de 2017)

Il - quando for o caso, a inquiricdo serd intermediada por profissional especializado em
violéncia doméstica e familiar designado pela autoridade judiciaria ou policial; (Incluido pela

Lei n” 13.505, de 2017)

Il - o depoimento serd registrado em meio eletrénico ou magnético, devendo a
degravacio e a midia integrar o inquérito. (Incluido pela Lei n° 13.505, de 2017)

Art. 11. No atendimento & mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar, a
autoridade policial deverd, entre outras providéncias:

| - garantir protecio policial, quando necessdrio, comunicando de imediato ao
Ministério Piblico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ac hospital ou posto de saide e ao Instituto Médico Legal;

Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local
seguro, quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences
do local da ocorréncia ou do domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servicos disponiveis,
inclusive os de assisténcia judiciaria para o eventual ajuizamento perante o juizo competente
da acdo de separacdo judicial, de divércio, de anulagéo de casamento ou de dissolugido de
unido estdvel. (Redagdo dada pela Lei n® 13.894, de 2019)

Art. 12. Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, feito o
registro da ocorréncia, deverd a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes
procedimentos, sem prejuizo daqueles previstos no Cédigo de Processo Penal:

| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia e tomar a representacdo a termo, se
apresentada;

Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas
circunstancias;

Il - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o
pedido da ofendida, para a concesséo de medidas protetivas de urgéncia;

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar
outros exames periciais necessarios;
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V - ouvir o agressor e as testemunhas;

VI - ordenar a identificacdo do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de
antecedentes criminais, indicando a existéncia de mandado de prisdo ou registro de outras
ocorréncias policiais contra ele;

VI-A - verificar se o agressor possui registro de porte ou posse de arma de fogo e, na
hipétese de existéncia, juntar aos autos essa informagdo, bem como notificar a ocorréncia &
instituicdo responsdvel pela concessdo do registro ou da emissdo do porte, nos termos da Lei
n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 (Estatuto do Desarmamento); (Incluido pela
Lei n” 13.880, de 2019)

VIl - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério
Piblico.

§ 1” O pedido da ofendida serd tomado a termo pela autoridade policial e devera
conter:

| - qualificacdo da ofendida e do agressor;

Il - nome e idade dos dependentes;

Il - descricéo sucinta do fato e das medidas profetivas solicitadas pela ofendida.

IV - informacéo sobre a condigdo de a ofendida ser pessoa com deficiéncia e se da
violéncia sofrida resultou deficiéncia ou agravamento de deficiéncia preexistente.

(Incluido pela Lei n* 13.836, de 2019)

§ 2° A autoridade policial deverd anexar ao documento referido no § 1° o boletim de
ocorréncia e cépia de todos os documentos disponiveis em posse da ofendida.

§ 3° Serdo admitidos como meios de prova os laudos ou prontuérios médicos fornecidos
por hospitais e postos de salde.

Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulagdo de suas politicas e planos de
atendimento & mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar, dardo prioridade, no
ambito da Policia Civil, & criagdo de Delegacias Especializadas de Atendimento a Mulher
(Deams), de Nicleos Investigativos de Feminicidio e de equipes especializadas para o
atendimento e a investigacdo das violéncias graves contra a mulher.

Art. 12-B. (VETADO). (Incluido pela Lei n* 13.505, de 2017)

§ 17 (VETADOQ). (Incluido pela Lei n° 13.505, de 2017)

§ 2° (VETADO. (Incluido pela Lei n° 13.505, de 2017)

§ 3° A autoridade policial poderéa requisitar os servicos piblicos necessérios a defesa da

mulher em situagéo de violéncia doméstica e familiar e de seus dependentes. (Incluido pela
Lei n” 13.505, de 2017)
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Art. 12-C. Verificada a existéncia de risco atual ou iminente & vida ou a integridade
fisica ou psicolégica da mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar, ou de seus
dependentes, o agressor serd imediatamente afastado do lar, domicilio ou local de
convivéncia com a ofendida: (Redacdo dada pela Lei n° 14.188, de 2021)

| - pela autoridade judicial; {Incluido pela Lei n* 13.827, de 2019)

Il - pelo delegado de policia, quando o Municipio ndo for sede de comarca; ou
(Incluido pela Lei n° 13.827, de 2019)

Il - pelo policial, quando o Municipio ndo for sede de comarca e ndo houver delegado
disponivel no momento da dendncia. (Incluido pela Lei n® 13.827, de 2019)

§ 1° Nas hipéteses dos incisos Il e lll do caput deste artigo, o juiz serd comunicado no
prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas e decidira, em igual prazo, sobre a manutencio
ou a revogacdo da medida aplicada, devendo dar ciéncia ao Ministério Piblico
concomitantemente. (Incluido pela Lei n* 13.827, de 2019)

§ 2° Nos casos de risco a integridade fisica da ofendida ou 4 efetividade da medida
protetiva de urgéncia, ndo serd concedida liberdade proviséria ao preso. (Incluido pela Lei n°

13.827, de 2019)
TiTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e & execucdo das causas civeis e criminais
decorrentes da préatica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-do as
normas dos Cédigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislagdo especifica relativa &
crianga, ao adolescente e ao idoso que ndo conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, érgdos da
Justica Ordinéria com competéncia civel e criminal, poderdo ser criados pela Unido, no
Distrito Federal e nos Territérios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execucio
das causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo Gnico. Os atos processuais poderdo realizar-se em horério noturno, conforme
dispuserem as normas de organizacao judiciaria.

Art. 14-A. A ofendida tem a opcdo de propor agdo de divércio ou de dissolucdo de
unido estével no Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. (Incluido pela Lei
n° 13.894, de 2019)
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§ 1° Exclui-se da competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher a pretensdo relacionada a partilha de bens. (Incluido pela Lei n” 13.894, de 2019)

§ 2° Iniciada a situagéo de violéncia doméstica e familiar apés o ajuizamento da agéo de
divércio ou de dissolugdo de unido estavel, a agdo terd preferéncia no juizo onde estiver.

(Incluido pela Lei n® 13.894, de 2019)

Art. 15. E competente, por opcéo da ofendida, para os processos civeis regidos por esta
Lei, o Juizado:

| - do seu domicilio ou de sua residéncia;

Il - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

Il - do domicilio do agressor.

Art. 16. Nas agBes penais publicas condicionadas a representacdo da ofendida de que
frata esta Lei, s6 serd admitida a renincia & representacdo perante o juiz, em audiéncia
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da deniincia e ouvido o
Ministério Piablico. (Vide ADI 7267)

Art. 17. E vedada a aplicagdo, nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, de penas de cesta basica ou outras de prestacdo pecunidria, bem como a substituicdo
de pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPITULO II

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

Secédo |

Disposices Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera ao juiz, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas:

| - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de
urgéncia;

I} - determinar o encaminhamento da ofendida ao 6rgado de assisténcia judiciéria,

quando-forocaso;

Il - deferminar o encaminhamento da ofendida ao érgdo de assisténcia judiciaria,
guando for o caso, inclusive para o ajuizamento da acdo de separacdo judicial, de divércio,
de anulagio de casamento ou de dissolucdo de unido estavel perante o juizo competente;
(Redacdo dada pela Lei n* 13.894, de 2019)

Il - comunicar ao Ministério Piblico para que adote as providéncias cabiveis.

IV - determinar a apreensdo imediata de arma de fogo sob a posse do agressor.
(Incluido pela Lei n* 13.880, de 2019)
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Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo juiz, a
requerimento do Ministério Pablico ou a pedido da ofendida.

§ 1" As medidas profetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de imediato,
independentemente de audiéncia das partes e de manifestacdo do Ministério Pablico,
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2° As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou cumulativamente, e
poderao ser substituidas a qualquer tempo por outras de maior eficicia, sempre que os
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameacados ou violados.

§ 3° Poderé o juiz, a requerimento do Ministério Pablico ou a pedide da ofendida,
conceder novas medidas profetivas de urgéncia ou rever aquelas j& concedidas, se entender
necessirio a protecdo da ofendida, de seus familiares e de seu patriménio, ouvido o
Ministério Pablico.

§ 4° As medidas protetivas de urgéncia serdo concedidas em juizo de cognicio suméria
a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apresentacdo de suas
alegacdes escritas e poderdio ser indeferidas no caso de avaliagio pela autoridade de
inexisténcia de risco a integridade fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial ou moral da
ofendida ou de seus dependentes. (Incluido pela Lei n° 14.550, de 2023)

§ 5° As medidas protetivas de urgéncia serdo concedidas independentemente da
tipificacdo penal da violéncia, do ajuizamento de acdo penal ou civel, da existéncia de

inquérito policial ou do registro de boletim de ocorréncia. (Incluido pela Lei n* 14.550, de
2023)

§ 6" As medidas protetivas de urgéncia vigorardo enquanto persistir risco a integridade
fisica, psicolégica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.
Incluido pela Lei n" 14.550, de 2023)
P

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugdo criminal, cabera a prisdo
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Piblico
ou mediante representacdo da autoridade policial.

Paragrafo Gnico. O juiz poderé revogar a prisdo preventiva se, no curso do processo,
verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decreté-la, se sobrevierem
razdes que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverd ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisdo, sem prejuizo da intimacio do
advogado constituido ou do defensor piblico.

Paragrafo Ginico. A ofendida ndo podera entregar intimacdo ou notificagdo ao agressor

Secdo |l

Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prética de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos

termos desta Lei, o juiz poderd aplicar, de imediato, ac agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas profetivas de urgéncia, entre outras:
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| - suspensdo da posse ou restricio do porte de armas, com comunicagdo ao érgéo
competente, nos termos da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 ;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;
Il - proibicdo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximacédo da ofendida, de seus familiares e das festemunhas, fixando o limite
minimo de distdncia entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de
comunicacdo;

c) fregiientagdo de determinados lugares a fim de preservar a integridade fisica e
psicolégica da ofendida;

IV - restricdo ou suspensdo de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de
atendimento multidisciplinar ou servigo similar;

V - prestacdo de alimentos provisionais ou provisérios.

VI — comparecimento do agressor a programas de recuperacdo e reeducacdo; e
(Incluido pela Lei n* 13.984, de 2020)

VIl — acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual
e/ou em grupo de apoio. (Incluido pela Lei n® 13.984, de 2020)

§ 1° As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicagéo de outras previstas na
legislacdo em vigor, sempre que a seguranca da ofendida ou as circunstancias o exigirem,
devendo a providéncia ser comunicada ao Ministério Puablico.

§ 2° Na hipétese de aplicacdo do inciso I, encontrando-se o agressor nas condicdes
mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lei n® 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o
juiz comunicard ao respectivo érgdo, corporagdo ou instituicio as medidas profetivas de
urgéncia concedidas e determinard a resiricio do porte de armas, ficando o superior
imediato do agressor responsédvel pelo cumprimento da determinacao judicial, sob pena de
incorrer nos crimes de prevaricacdo ou de desobediéncia, conforme o caso.

§ 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, poderd o juiz
requisitar, a qualguer momento, auxilio da forca policial.

§ 4° Aplica-se as hipdteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e
nos 88 5° e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cédigo de Processo
Civil).

Secao lll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia & Ofendida

Art. 23. Poderé o juiz, quando necessdrio, sem prejuizo de outras medidas:
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Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo juiz, a
requerimento do Ministério Pablico ou a pedido da ofendida.

§ 1" As medidas profetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de imediato,
independentemente de audiéncia das partes e de manifestacdo do Ministério Pablico,
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2° As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou cumulativamente, e
poderao ser substituidas a qualquer tempo por outras de maior eficicia, sempre que os
direitos reconhecidos nesta Lei forem ameacados ou violados.

§ 3° Poderé o juiz, a requerimento do Ministério Pablico ou a pedide da ofendida,
conceder novas medidas profetivas de urgéncia ou rever aquelas j& concedidas, se entender
necessirio a protecdo da ofendida, de seus familiares e de seu patriménio, ouvido o
Ministério Pablico.

§ 4° As medidas protetivas de urgéncia serdo concedidas em juizo de cognicio suméria
a partir do depoimento da ofendida perante a autoridade policial ou da apresentacdo de suas
alegacdes escritas e poderdio ser indeferidas no caso de avaliagio pela autoridade de
inexisténcia de risco a integridade fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial ou moral da
ofendida ou de seus dependentes. (Incluido pela Lei n° 14.550, de 2023)

§ 5° As medidas protetivas de urgéncia serdo concedidas independentemente da
tipificacdo penal da violéncia, do ajuizamento de acdo penal ou civel, da existéncia de

inquérito policial ou do registro de boletim de ocorréncia. (Incluido pela Lei n* 14.550, de
2023)

§ 6" As medidas protetivas de urgéncia vigorardo enquanto persistir risco a integridade
fisica, psicolégica, sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.
Incluido pela Lei n" 14.550, de 2023)
P

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugdo criminal, cabera a prisdo
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Piblico
ou mediante representacdo da autoridade policial.

Paragrafo Gnico. O juiz poderé revogar a prisdo preventiva se, no curso do processo,
verificar a falta de motivo para que subsista, bem como de novo decreté-la, se sobrevierem
razdes que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida deverd ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisdo, sem prejuizo da intimacio do
advogado constituido ou do defensor piblico.

Paragrafo Ginico. A ofendida ndo podera entregar intimacdo ou notificagdo ao agressor

Secdo |l

Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a prética de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos

termos desta Lei, o juiz poderd aplicar, de imediato, ac agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas profetivas de urgéncia, entre outras:
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| - suspensdo da posse ou restricio do porte de armas, com comunicagdo ao érgéo
competente, nos termos da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 ;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;
Il - proibicdo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximacédo da ofendida, de seus familiares e das festemunhas, fixando o limite
minimo de distdncia entre estes e o agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de
comunicacdo;

c) fregiientagdo de determinados lugares a fim de preservar a integridade fisica e
psicolégica da ofendida;

IV - restricdo ou suspensdo de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de
atendimento multidisciplinar ou servigo similar;

V - prestacdo de alimentos provisionais ou provisérios.

VI — comparecimento do agressor a programas de recuperacdo e reeducacdo; e
(Incluido pela Lei n* 13.984, de 2020)

VIl — acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual
e/ou em grupo de apoio. (Incluido pela Lei n® 13.984, de 2020)

§ 1° As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicagéo de outras previstas na
legislacdo em vigor, sempre que a seguranca da ofendida ou as circunstancias o exigirem,
devendo a providéncia ser comunicada ao Ministério Puablico.

§ 2° Na hipétese de aplicacdo do inciso I, encontrando-se o agressor nas condicdes
mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lei n® 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o
juiz comunicard ao respectivo érgdo, corporagdo ou instituicio as medidas profetivas de
urgéncia concedidas e determinard a resiricio do porte de armas, ficando o superior
imediato do agressor responsédvel pelo cumprimento da determinacao judicial, sob pena de
incorrer nos crimes de prevaricacdo ou de desobediéncia, conforme o caso.

§ 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, poderd o juiz
requisitar, a qualguer momento, auxilio da forca policial.

§ 4° Aplica-se as hipdteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e
nos 88 5° e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cédigo de Processo
Civil).

Secao lll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia & Ofendida

Art. 23. Poderé o juiz, quando necessdrio, sem prejuizo de outras medidas:
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| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitério de
protegdo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo
domicilio, apés afastamento do agressor;

Il - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a
bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separacio de corpos.

V - determinar a matricula dos dependentes da ofendida em instituicdio de educacdo
bésica mais préxima do seu domicilio, ou a transferéncia deles para essa instituicdo,
independentemente da existéncia de vaga. (Incluido pela Lei n° 13.882, de 2019)

VI — conceder & ofendida auxilio-aluguel, com valor fixado em funcdo de sua situacdo
de vulnerabilidade social e econédmica, por periodo ndo superior a 6 (seis) meses. (Incluido
pela Lei n° 14.674, de 2023)

Art. 24, Para a protecdo pafrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de
propriedade particular da mulher, o juiz poderd determinar, liminarmente, as seguintes
medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicdo tempordria para a celebracdo de atos e confratos de compra, venda e
locagdo de propriedade em comum, salvo expressa autorizacdo judicial;

Il - suspensdo das procuragdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacdo de caucdo provisdria, mediante depésito judicial, por perdas e danos
materiais decorrentes da prética de violéncia doméstica e familiar contra a ofendida.

Pardgrafo Gnico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins previstos nos
incisos Il e lll deste artigo.

Secdo IV (Incluido pela Lei n” 13.641, de 2018)

Do Crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgéncia
Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgéncia

Art. 24-A. Descumprir decisdo judicial que defere medidas protetivas de urgéncia
previstas nesta Lei: (Incluido pela Lei n* 13.641, de 2018)

Pena — detencdo, de 3 (irés) meses a 2 (dois) anos. (Incluido pela Lei n° 13.641, de
2018)

§ 1° A configuracdo do crime independe da competéncia civil ou criminal do juiz que
deferiu as medidas. (Incluido pela Lei n° 13.641, de 2018)

§ 2° Na hipdtese de prisdo em flagrante, apenas a autoridade judicial poderé conceder
fianca. (Incluido pela Lei n® 13.641, de 2018)
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§ 3° O disposto neste artigo ndo exclui a aplicacdo de outras sancdes cabiveis.
(Incluido pela Lei n* 13.641, de 2018)

CAPITULO Tl
DA ATUACAO DO MINISTERIO PUBLICO

Art. 25. O Ministério Pablico intervird, quando ndo for parte, nas causas civeis e
criminais decorrentes da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Caberd ao Ministério Piblico, sem prejuizo de outras atribui¢des, nos casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, quando necessario:

| - requisitar forca policial e servicos publicos de salide, de educacdo, de assisténcia
social e de seguranca, entre outros;

Il - fiscalizar os estabelecimentos piblicos e particulares de atendimento & mulher em
situacédo de violéncia doméstica e familiar, e adofar, de imediato, as medidas administrativas
ou judiciais cabiveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

Il - cadastrar os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.
CAPITULO IV
DA ASSISTENCIA JUDICIARIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em situacdo de
violéncia doméstica e familiar devera estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto
no art. 19 desta Lei.

Art. 28. E garantido a toda mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar o
acesso aos servicos de Defensoria Piblica ou de Assisténcia Judicidria Gratuita, nos termos
da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento especifico e humanizado.

TiTULO V
DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser
criados poderdo contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por
profissionais especializados nas reas psicossocial, juridica e de saide.

Art. 30. Compete a equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuicdes que
lhe forem reservadas pela legislacdo local, fornecer subsidios por escrito ao juiz, ao
Ministério Piblico e & Defensoria Piblica, mediante laudos ou verbalmente em audiéncia, e
desenvolver trabalhos de orientacdo, encaminhamento, prevengéo e outras medidas, voltados
para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atencdo as criancas e aos
adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliacdo mais aprofundada, o juiz
podera determinar a manifestacdo de profissional especializado, mediante a indicacdo da
equipe de atendimento multidisciplinar.
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Art. 32. O Poder Judicidrio, na elaboragdo de sua proposta orcamentéria, podera prever
recursos para a criagdo e manutencio da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos
da Lei de Diretrizes Orcamentarias.

TITULO VI
DISPOSICOES TRANSITORIAS

Art. 33. Enquanto ndo estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher, as varas criminais acumulardo as competéncias civel e criminal para conhecer e
julgar as causas decorrentes da prética de violéncia doméstica e familiar conira a mulher,
observadas as previsdes do Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislagdo processual
pertinente.

Parégrafo (nico. Sera garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais, para o
processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TITULO VI
DISPOSICOES FINAIS

Art. 34. A instituigdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
podera ser acompanhada pela implantacdo das curadorias necessérias e do servico de
assisténcia judicidria.

Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderdo criar e

promover, no limite das respectivas competéncias: (Vide Lei n° 14.316, de 2022)

| - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos
dependentes em situacdo de violéncia doméstica e familiar;

Il - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situagdo de
violéncia doméstica e familiar;

Il - delegacias, nicleos de defensoria pablica, servicos de satde e centros de pericia
médico-legal especializados no atendimento & mulher em situagéo de violéncia doméstica e
familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar;
V - centros de educacdo e de reabilitagdo para os agressores.

Art. 36. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios promoverdo a adaptacéo
de seus drgdos e de seus programas as diretrizes e aos principios desta Lei.

Art. 37. A defesa dos interesses e direitos transindividuais previstos nesta Lei podera ser
exercida, concorrentemente, pelo Ministério Pablico e por associacdo de atuacdo na érea,
regularmente constituida hd pelo menos um ano, nos termos da legislacao civil.

Paragrafo Gnico. O requisito da pré-constituicio poderd ser dispensado pelo juiz
guando entender que ndo hd outra entidade com representatividade adequada para o
ajuizamento da demanda coletiva.
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Art. 38. As estafisticas sobre a violéncia doméstica e familiar contra a mulher serdo
incluidas nas bases de dados dos érgdos oficiais do Sistema de Justica e Seguranca a fim de
subsidiar o sistema nacional de dados e informacdes relativo as mulheres.

Paragrafo (inico. As Secretarias de Seguranca Piblica dos Estados e do Distrito Federal
poderdo remeter suas informacdes criminais para a base de dados do Ministéric da Justica.

Art. 38-A. O juiz competente providenciara o registro da medida protetiva de urgéncia.
(Incluido pela Lei n® 13.827, de 2019)

Pardgrafo (nico. As medidas protetivas de urgéncia serdo registradas em banco de
dados mantido e regulamentado pelo Conselho Nacional de Justica, garantido o acesso do
Ministério Piablico, da Defensoria Publica e dos érgdos de seguranca piblica e de assisténcia
social, com vistas a fiscalizagéo e a efefividade das medidas protetivas. (Incluido pela
Lei n® 13.827, de 2019}

Pardgrafo Unico. As medidas protetivas de urgéncia serdo, apds sua concessdo,
imediatamente registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho
Nacional de Justica, garantido o acesso instantdneo do Ministério Piblico, da Defensoria
Piblica e dos érgdos de seguranca publica e de assisténcia social, com vistas a fiscalizacdo
e a efetividade das medidas protetivas. (Redacdo dada Lei n® 14.310, de 2022)

Vigéncia

Art. 39. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, no limite de suas
competéncias e nos fermos das respectivas leis de diretrizes orcamentérias, poderdo
estabelecer dotagSes orcamentérias especificas, em cada exercicio financeiro, para a
implementacdo das medidas estabelecidas nesta Lei.

Art. 40. As obrigacdes previstas nesta Lei ndo excluem outras decorrentes dos
principios por ela adotados.

Art. 40-A. Esta Lei serd aplicada a fodas as situagdes previstas no seu art. 57
independentemente da causa ou da motivacdo dos afos de violéncia e da condigcdo do
ofensor ou da ofendida.  (Incluido pela Lei n° 14.550, de 2023)

Art. 41. Aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
independentemente da pena prevista, ndo se aplica a Lei n° 9.099, de 26 de setembro de
1995.

Art. 42. O art. 313 do Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Cédigo de
Processo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

AL 313, s

IV - se o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da
lei especifica, para garantir a execugdo das medidas protetivas de urgéncia.” (NR)

Art. 43. A alinea f do inciso Il do art. 61 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Cédigo Penal), passa a vigorar com a seguinte redagdo:
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f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relages domésticas, de coabitagio
ou de hospitalidade, ou com vicléncia confra a mulher na forma da lei especifica;

Art. 44. O art. 129 do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Cédigo Penal),
passa a vigorar com as seguintes alteragées:

AR T2, s nssnrenimimsviremersnssrapire et ot

§ 9° Se a lesdo for praticada contra ascendente, descendente, irmdo, cénjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente
das relagcdes domésticas, de coabitagdo ou de hospitalidade:

Pena - detencdo, de 3 (trés) meses a 3 (irés) anos.

§ 11. Na hipétese do § 9° deste artigo, a pena serd aumentada de um terco se o crime
for cometido contra pessoa portadora de deficiéncia.” (NR)

Art. 45, O art. 152 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execucdo Penal),
passa a vigorar com a seguinte redacéo:

Paragrafo Gnico. Nos casos de violéncia doméstica contra a mulher, o juiz poderd
determinar o comparecimento obrigatéric do agressor a programas de recuperacdo e
reeducacdo.” (NR)

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias apds sua publicagao.

Brasilia, 7 de agosto de 2006; 185" da Independéncia e 118° da Replblica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 8.8.2006
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